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RESUMO: Esse artigo revisa uma parte da literatura especializada em grupos de interesse, rent seeking 
e, principalmente, reforma de financiamento de campanha. Além disso, é empreendida uma breve refle­
xão sobre os problemas da governabilidade no Brasil, a sua relação com as regras eleitorais e com o 
financiamento das campanhas políticas. 

ABSTRACT: This paper reviews specialized research in interest groups, rent seeking, and mainly cam­
paign finance reform. Moreover, it is presented a briefly reflection about the problems of Brazilian gover­
nability, its relationship with the electoral rules and with the financing of political campaigns. 

Introdução 
A interação entre interesses privados e 

instituições governamentais para influenciar a 
formulação de políticas públicas tem sido alvo de 
uma intensa problematização, recebendo pionei­
ra atenção do pluralismo de Yale (LOWI, 1964; 
SALISBURY, 1984; WILSON, 19B5J. No que diz 
respeito ao Congresso e a sua relação com os 
grupos de interesse, alguns t_rabalhos conferem 
atenção ao efeito das contribuições de campa­
nha sobre o comportamento dos congressistas 
(AINSWORTH, 1993; EVANS, 1988, WELCH, 
1982). Todo esse corpo de pesquisa é guiado 
por duas questões principais: 1 J Como e em que 
medida as doações de campanha feitas por de­
terminados grupos influenciam as decisões dos 

congressistas? (CLAWSON, 1999; LANGBEIN, 
1986; SABATO, 1985); 2J Como e em que me­
dida as atividades de lobby influenciam as ações 
dos parlamentares? (GODWIN, 1988; STERN, 
1988). 

Quando considerados de forma geral, os re­
sultados dessas pesquisas são consideravelmen­
te distintos. As abordagens teóricas e empíricas 
são diversas, ainda que, enquanto os trabalhos 
empíricos tendem a utilizar as doações de cam~ 
panha para medir a influência dos grupos sobre 
os parlamentares, as produções teóricas costu­
mam utilizar a atividade de /obby como variável 
explicativa. 

Ainda que grande parte dessa literatura te­
nha sido produzida para o caso norte-americano, 
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considero que a mesma lógica analítica, salvo 
algumas particularidades, possa ser empregada 
para analisar em uma perspectiva comparada a 
realidade de diferentes países e, principalmente, 
a do Brasil. Infelizmente, nosso país ainda care­
ce de uma produção teórica relevante sobre o 
financiamento de campanhas eleitorais, o que, 
em parte, é fruto da ausência de uma abordagem 
sistemática sobre o tema1. Na ciência política 
brasileira, temas como a ação de grupos de inte­
resse e a atividade dos lobbies são tratados ge­
ralmente com pouco rigor analítico. Por exemplo, 
pelo que pesquisei, não há na literatura nacional 
trabalhos que tratem da relação entre doações 
de campanha, resultados eleitorais e grupos de 
interesse. Similarmente, não existem obras que 
tentem estabelecer correlação entre doações 
eleitorais e os votos dos congressistas em de­
terminadas matérias legislativas. Ou ainda, não 
há, salvo engano, nenhum estudo que procure 
investigar como determinados lobbies, nomeada­
mente empresariais e principalmente através de 
contribuições de campanha, conseguem influen­
ciar as decisões do Congresso. 

Isto dito, é possível afirmar que a reforma po­
lítica é um tema que até pouco tempo atrás não 
tinha uma visibilidade proporcional a sua impor­
tância. Na medida em que a reforma política está 
na "ordem do dia" e que ainda são escassos os 
estudos que discutem sistematicamente os seus 
principais pontos, este trabalho almeja discutir 
as posições teóricas que debatem o financiamen­
to das eleições, a ação de grupos de interesse e 
as decisões governamentais do ponto de vista da 
literatura especializada norte-americana. Espero 
assim contribuir para iluminar o debate que, vale 
ressaltar, é extremamente importante, já que a 
forma pela qual as eleições são financiadas tem 
conseqüências diretas sobre a formulação e a 
implementação das políticas públicas. 

Para melhor delimitar o objeto de minha análi­
se, a·ntecipo o que não vai ser feito neste artigo. 
Ele não procura julgar se é certa ou errada a 
forma pela qual as campanhas eleitorais são fi­
nanciadas no Brasil. Também, não é seu objetivo 
apresentar uma visão normativa de como o pro­
cesso eleitoral deveria ser formulado. O escopo 
aqui é outro. Minha intenção é sistematizar o 
debate especializado nas temáticas já citadas, 
identificando as principais contribuições teóricas 
e verificando sua utilidade para a análise do caso 
brasileiro. 

Grupos de Interesse e as Teorias 
da Regulação 
A maneira pela qual o Estado e a sociedade 

interagem é um objeto de análise recorrente na 
tradição da Ciência Política sendo comumente 
argumentado pela teoria democrática contem­
porânea que os regimes poliarquícos tendem a 
permitir que os diferentes grupos se engajem na 
promoção de seus interesses via representação 
política COAHL, 19711. Como esses grupos po­
dem competir entre si para aumentar sua repre­
sentatividade perante o Estado, o regime tornar-

se-ia equilibrado já que nenhum grupo consegue 
se tornar dominante, tal noção é o cerne analítico 
do pluralismo. Existe ainda uma vasta produção 
teórica que disserta sobre a relação estabeleci~ 
da entre o Estado e a sociedade via tributação. 
Um estudo fundamental sobre esse assunto é o 
artigo de George Stigler (1 971) intitulado The 
Theory of Economíc Regulatíon. Nesse trabalho, 
Stigler reflete sobre o poder que o Estado tem de 
tributar e assim beneficiar ou prejudicar os dife­
rentes atores políticos. A idéia de que a ação do 
Estado pode conceder benefícios ou impor custos 
já tinha sido colocada por Weber (1 9991. Poder 
nessa concepção é a habilidade de constranger 
alguém a fazer algo contra a sua própria vontade. 
Ao considerar que o Estado pode coagir os indi­
víduos a contribuírem, pois de outra forma eles 
não o fariam, o Estado passa a ser não só um po­
tencial mecanismo de tributação e redistribuição 
de recursos, mas também um ator perigoso que 
pode extorquir recursos da sociedade em deter­
minadas situações. O que é importante destacar 
é que foi Stigler (1 971) o primeiro a demonstrar 
empiricamente tal relação. Dito isso, na medida 
em que o Estado pode legalmente tributar os 
seus cidadãos e, assim, gerar benefícios (renda) 
ou impor custos, é razoável inferir que ele pode 
se tornar alvo dos interesses de diferentes gru­
pos. Esses grupos buscariam elevar a quantidade 
de benefícios auferidos da ação do Estado e para 
isso, poderiam se engajar nas mais diversas for­
mas de influenciar as decisões governamentais. 

Regulação Eleitoral e Rent 
Seeking 
Muitas das formulações teóricas que debatem 

a regulação das eleições aceitam que, em maior 
ou menor grau, os grupos que financiam as cam­
panhas eleitorais podem se engajar em atividades 
de rent seekíng. Depois dos trabalhos fundan­
tes de Tullock (19671, Krueger (19741 e Posner 
(1 9751, muitas pesquisas começaram a discutir 
mais sistematicamente o fenômeno de rent se­
ekíng. Este conceito é geralmente relacionado à 
atividade de grupos de interesse que competem 
para obter benefícios (renda) das decisões gover­
namentais. Assim, os grupos de interesse podem 
ora competir ora trabalhar conjuntamente para 
extrair a maior quantidade possível de benefícios 
da atividade governamental. 

Um bom exemplo para pensar o comportamento 
orientado por rendas (rents) é o da distribuição 
de subsídios. No caso da regulação, este 
comportamento se verifica geralmente quando 
um grupo persegue benefícios concentrados para 
seus membros. Isso pode ocorrer na forma de 
restrições à entrada, redução da competição, 
criação de cartéis ou alíquotas de impostos. 

Uma respeitada contribuição dentro da lite­
ratura sobre captura do Estado foi feita por Ann 
Krueger em 1974 com a publicação do artigo 
The Política/ Economy of Rent Seekíng Socíety. 
Esse trabalho pode ser enquadrado dentro de 
uma escola de pensamento que ficou conhecida 
como a Teoria da Escolha Pública CPub/ic Chaicel. 

1 Para uma importante 
exceção ver David Samuels 
(2001) da universidade de 
Minnessota, EUA. No Brasil, 
destaco os trabalhos do 
professor Bruno Speck da 
Unicamp. 
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De acordo com essa visão, enquanto que a ação 
governamental na esfera econômica é uma poten­
cial ameaça às liberdades individuais, o mercado 
é considerado como o mecanismo mais eficiente 
para a alocação de recursos escassos. Essa cor­
rente defende que o campo de atuação do merca­
do deve ser expandido enquanto que as atividades 
estatais devem ser reduzidas para evitar a ação 
dos rent seekers. Para Murphy (19931, a ativida­
de de rent seeking produz obstáculos ao desenvol­
vimento e à inovação tecnológica. Lenway (19961 
concorda com essa visão e utiliza o caso da in­
dústria do aço nos EUA para demonstrar como 
a atividade de rent seeking é nociva ao desenvol­
vimento industrial. A existência de incentivos à 
prática da atividade de rent seeking geraria, den­
tro dessa visão, um círculo vicioso. Quanto mais 
incentivos, menos inovação, mais perdas e menos 
desenvolvimento. Bohman (1996) ao examinar os 
efeitos dos rent seekers no comércio internacio­
nal do café, chega à conclusão de que o preço do 
produto foi influenciado positivamente enquanto o 
bem-estar dos consumidores foi negativamente 
afetado. Da mesma forma, Appelbaum (1987) 
afirma que os próprios reguladores (políticos) 
podem se engajar em práticas maximizadoras e 
oportunistas. Em suma, a idéia de que a ação de 
rent seeking produz externai idades negativas para 
a sociedade é amplamente difundida dentro da li­
teratura especializada. Por exemplo, conglomera­
dos industriais podem pressionar congressistas 
para garantir maior quantidade de emissão de 
gases tóxicos no meio ambiente. Essa ação con­
centra os benefícios para os membros do lobby, 
mas divide os custos de forma difusa. 

A partir de agora, explicarei como a teoria da 
ação coletiva de Mancur Olson (1999) e a noção 
de competição política de Anthony Downs (1999) 
ajudarão no entendimento da regulação eleitoral 
e dos problemas associados ao financiamento de 
campanhas políticas. Para Velasco (1997), Olson 
aplica o potencial da sua teoria ao traçar uma 
visão positiva sobre a competição e a represen­
tação política em sistemas poliárquicos já que os 
bens públicos podem ser capturados por grupos 
de interesse organizados, e uma vez capturados, 
determinados grupos receberiam partes despro­
porcionais dos benefícios enquanto outros arca­
riam com os custos de forma diferenciada. 

Ainda para Olson (19991, a ação dos grupos 

não pode ser compreendida simplesmente como 
uma extensão lógica da ação individual, ou seja, 
o comportamento dos grupos quando visam ga­
rantir seus interesses não acompanha a mesma 
lógica individual, na qual o indivíduo se comporta 
racionalmente para satisfazer suas aspirações 
pessoais. Para agir, os indivíduos que compõem 
o grupo precisam ser contemplados com algum 
incentivo seletivo. Esses incentivos são neces­
sários já que permitem aos membros do grupo 
perceber um benefício além do esperado, possibi­
litando assim, o desenvolvimento da ação coletiva 
[QLSON, 1999). Este autor também defende a 
idéia de que os grupos mais influentes são geral­
mente pequenos e financeiramente privilegiados, 
já que quanto menor o grupo, maior é a chance de 
coesão dos interesses e, portanto, menor a pro­
babilidade de conflito interno. De fato, uma parte 
da literatura especializada argumenta que os 
grupos ligados a setores lucrativos da economia, 
como indústria e comércio, conseguem pressio­
nar mais fortemente a máquina pública e muitas 
vezes têm seus interesses mais eficientemente 
respondidos. 

Assim, quanto maior a probabilidade de se efe­
tivarem os interesses de grupos mais organiza­
dos e eficientes, maior a possibilidade de se con­
centrarem os benefícios e de se socializarem os 
custos. Dessa relação deriva outra: quanto maior 
for a intervenção do Estado na esfera econômica, 
maior será a ação desses grupos. Assim, haveria 
uma contradição interna na idéia de ampliar a 
ação do Estado, pois as coalizões distributivas 
(que são grupos mais eficientes) se sobreporiam 
aos outros interesses concorrentes desorgani­
zados. Segundo a definição de Olson (1996), as 
coalizões distributivas são grupos que procuram 
aumentar sua participação na renda nacional não 
só conseguindo benefícios específicos para seus 
membros, mas também promovendo a carteliza­
ção de setores lucrativos da economia, demons­
trando-se assim como sérios inimigos da eficiên­
cia alocativa dos recursos públicos. Em poucas 
palavras, as formulações teóricas precedentes 
apontaram que determinados grupos de interes­
se por serem pequenos e disporem de recursos 
abundantes, podem agir muito mais eficiente­
mente na promoção de seus interesses. 

Downs [19991 concebe que os partidos políti­
cos e os eleitores agem racionalmente na busca 
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de certos objetivos previamente especificados. 
Assim sendo, os eleitores, os partidos e os 
políticos procurarão conseguir o maior benefício 
aplicando o menor custo. Analogamente, as em­
presas procurarão maximizar suas taxas de lu­
cro, adotando determinadas práticas, a exemplo 
de vender o produto abaixo do custo marginal de 
produção, que poderão prejudicar as empresas 
concorrentes. Contudo, a empresa que possuir 
a maior quantidade de capital acumulado tende 
a resistir ao processo de competição e, uma vez 
sendo vitoriosa, conquistará a fatia do mercado 
que foi deixada por sua concorrente falida. Fenô­
meno similar acontece durante a disputa política 
entre os partidos na luta pelo controle do gover­
no e, de forma semelhante à ação das empresas, 
empregarão grandes somas de dinheiro em suas 
campanhas e no financiamento de seus produtos: 
os políticos. 

Downs (19991 considera que tanto os go­
vernos quanto os partidos procuram maximizar 
apoio, estes para tomar o governo e aqueles para 
permanecer no controle do Estado. Em decorrên­
cia desse fato, partidos e governos podem assu­
mir responsabilidades associadas aos interesses 
de grupos específicos com os quais não podem 
tecnicamente arcar sem comprometer outras 
áreas de atuação. Em um ambiente eleitoral 
muito competitivo, existe também uma grande 
probabilidade dos atores políticos utilizarem re­
cursos durante a campanha eleitoral, chegando 
geralmente, a violar o limite imposto pelo órgão 
que fiscaliza as regras do jogo. A diferença é que 
no caso das empresas, o déficit orçamentário 
tende a ser sanado pelo aumento das taxas de 
lucro provenientes do crescimento da fatia do 
mercado. Já no que diz respeito aos partidos e 
aos governos, tanto o orçamento público torna­
se um alvo em potencial, quanto a troca de favo­
res entre grupos de interesse e políticos tende 
a se materializar. Por fim, a idéia de Downs que 
deve ser apreendida, é a de que como o objetivo 
principal dos partidos e políticos na esfera polí­
tica é a reeleição, a racionalidade instrumental 
utilizada por esses atores somada ao alto grau 
de competição política implica no aumento dos 
custos eleitorais. Esse aumento nos custos 
eleva concomitantemente a demanda por mais 
recursos, o que acaba por ressaltar a importân­
cia dos grupos financiadores de campanha como 
atores centrais do processo político. 

Grupos de Interesse, Contribui­
ções e Congressistas 
É possível destacar dois principais agrupa­

mentos teóricos que analisam a relação entre 
os grupos de interesse, suas contribuições de 
campanha e a formulação de políticas públicas. 
O primeiro analisa a relação dos grupos de inte­
resse e a maneira pela qual a agenda do governo 
é formulada Unterest groups and agenda-seeting}, 
argumentando que os grupos procuram definir os 
assuntos com os quais o governo deve se preo­
cupar (KINGDON, 19841. Muitos grupos buscam 
a não inclusão de matérias que possam ser dano-
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sas aos seus interesses. Por exemplo, um lobby 
industrial pode se engajar em obstruir legislações 
que favoreçam a proteção ambiental; ou, grupos 
empresariais podem tentar interromper o anda­
mento de projetos que procurem elevar os impos­
tos (reforma tributária). Em suma, os grupos de 
interesse agiriam no sentido de influenciar a for­
mação da agenda governamental e, dessa forma, 
restringir o alcance de medidas danosas enquan­
to tentariam prolongar a abrangência daquelas 
matérias consoantes com os seus interesses. 

O segundo agrupamento teórico explora a 
relação entre os grupos de pressão e o acesso 
dado aos seus membros Unterest groups and 
accessl, argumentando que as contribuições de 
campanha feitas pelos grupos de interesse são 
uma das estratégias possíveis para garantir o 
acesso político (ClAWSON, 1999; HANSEN, 
1991; lANGBEIN, 19861. Alguns teóricos defen­
dem que o acesso é apenas uma retribuição de 
favor por parte do congressista que foi financiado 
(BARON, 19941. Entretanto, como não é fácil 
mensurar a qualidade e a quantidade desse aces­
so político, são poucos os estudos que estabele­
cem relações diretas entre as doações de grupos 
de interesse e o acesso dado aos seus membros. 
Na verdade, pelo que identifiquei, apenas o estudo 
de Langbein (19861 concede atenção sistemática 
em demonstrar essa relação. Nesse trabalho, ao 
mensurar o tempo que cada grupo de interesse 
passou com os parlamentares a autora encon­
trou forte correlação entre a quantidade de re­
cursos dada aos políticos e o tempo gasto nas 
salas dos congressistas. 

Dentro desse debate teórico, é possível iden­
tificar algumas outras visões adicionais. Navarro 
(19841 argumenta que as doações de campanha 
podem ser relacionadas com os votos dos con­
gressistas apenas em alguns temas. Godwin 
(19881 defende que os Democratas tornaram-se 
gradativamente dependentes das doações de cor­
porações e, dessa forma, têm-se demonstrado 
mais receptivos quanto à defesa dos interesses 
empresariais no Congresso. Neustadtl (19901, 
por sua vez, produz uma inovação no debate ao 
argumentar que o nível de influência dos grupos 
de interesse varia de acordo com a visibilidade do 
tema em questão. Esse é um dos argumentos 
mais recorrentes dentro da literatura especiali­
zada: o da existência de uma relação inversamen­
te proporcional entre a visibilidade do assunto e 
o grau de influência dos grupos de interesse. Em 
temas muito visíveis perante a opinião pública, o 
custo de votar a favor de um projeto que corres­
panda aos interesses de um determinado grupo 
pode ser muito alto, minando assim os incentivos 
para tal ação. De uma forma geral, os especialis­
tas argumentam que existem algumas condições 
específicas para que as contribuições de campa­
nha e as atividades de /obby influenciem a decisão 
dos congressistas. A tabela 1 sistematiza essas 
informações. 



2 O equivalente dessa 
instituição no Brasil é o Tri­
bunal Superior Eleitoral (TSE). 

3 Identifiquei 8 pres­
tações de contas de menos 
de 1 O reais. Uma delas de 1 
real e três de·s reais. Também 
localizei 60 prestações de 
menos de 1 00 reais e 400 

· declarações de menos de 
1 000 reais para a eleição ao 
cargo de deputado federal 
em 2002. Outra coisa, iden­
tifiquei inúmeras prestações 
de contas repetidas para o 
mesmo partido. Isso sugere 
duas interpretações: ou o 
partido divide igualmente os 
recursos de campanha para 
muitos candidatos ou uma 
mesma prestação foi utiliza­
da para justificar os gastos de 
vários candidatos. Considero 
que a segunda interpretação 
seja mais plausível. Todavia, 
ainda que esses achados não 
comprovem a irregularidade 
na prestação de contas, su­
gerem que o referido sistema 
é, para dizer o mínimo, pouco 
confiável. Pelo que sei, sou a 
única pessoa a possuir esse 
banco de dados e a ter co­
dificado e depurado as infor­
mações para fins de pesquisa. 
Qualquer indivíduo que se 
interessar em obter os dados 
deve entrar em contato com 
o autor desse trabalho por 
meio do endereço eletrônico 
dbffwx@yahoo.com 
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Tabela 1 - condtçoes em que os grupos de mteresse 
mfluencram o comportamento dos congressrstas 

Depois de apresentadas as condições em que 
os grupos de interesse supostamente influen­
ciariam a tomada de decisão do Congresso, é 
necessário fazer um parêntese analítico. Isso 
porque o debate sobre reforma de financiamento 
de campanha nos EUA tem dois lados distintos. 
De acordo com Richard A. Smith, um dos maiores 
especialistas em regulação eleitoral nos Estados 
Unidos e membro da Federal Election Comission2 , 

há uma grande quantidade de conclusões contro­
versas a respeito do impacto das contribuições 
de campanha sobre o comportamento dos parla­
mentares. Ainda, todos os estudos estatísticos 
que procuram estimar o efeito das doações elei­
torais e da atividade de lobby sofrem, em maior 
ou menor grau, de deficiências e limitações me­
todológicas. Além disso, dependendo da natureza 
do erro, os resultados obtidos podem subestimar 
ou sobreestimar a influência das contribuições de 
campanha sobre o comportamento parlamentar. 
A presença desses erros, defende Smith, levanta 
sérias dúvidas a respeito do rigor, da veracidade, 
e principalmente, da confiabilidade desses acha­
dos acadêmicos. 

Ao apresentar essas críticas teóricas e me­
todológicas, não se pretende aqui desconsiderar 
a validade dos estudos anteriormente menciona­
dos. Isso seria demasiadamente inadequado. Pelo 
contrário, sugere-se apenas que os resultados 
das diversas pesquisas são muito mais contro­
versos do que parecem à primeira vista. Com 
certeza, reduzir ou até mesmo eliminar essas 
deficiências estatísticas e teóricas não é sim­
ples. Um dos grandes problemas é o escasso e 
limitado acesso aos dados, já que não se sabe em 
que medida os dados se referem à realidade. Ou­
tro problema associado aos diferentes bancos de 
dados é que só recentemente essas informações 
foram sistematizadas e disponibilizadas para o 
público em geral. Essa afirmação tem ainda mais 
peso se considerados os casos de democracias 
eleitorais como o Brasil3. 

O Dilema do Financiamento das 
Eleições e a Governabilidade no 
Brasil 
Como desdobramento teórico dos argumen­

tos já citados é possível formular algumas consi­
derações sobre a governabilidade do nosso país. 
As diversas análises que tratam desse tema, ou 
seja, da capacidade do Estado de implementar 
suas políticas, concentram esforços analíticos 
em aspectos institucionais tais como a distri­
buição de cadeiras entre os diferentes partidos 
no Congresso (AMES, 2003; NICOLAU, 1993, 
1996, 2002; MAINWARING, 1999). Alguns espe­
cialistas apontam determinadas características 
do sistema eleitoral como sendo os mecanismos 
explicativos dos malefícios institucionais, políti­
cos e econômicos associados à governabilidade 
(OINIZ, 1995, 1996; REIS, 1989A, 19898, 
1994, 19951. É defendido que a incapacidade 
institucional de organizar maiorias no Congresso 
pode gerar, e freqüentemente gera, paralisia de­
cisória e ineficiência alocativa de recursos (MELO, 
1995, 1997a, 1997bl. Uma parte da literatura 
especializada considera que o governo de coalizão 
e a baixa institucionalização dos partidos políti­
cos são elementos que comprometem a governa­
bilidade brasileira (AMES, 2003; MAINWARING, 
19991. Especificamente, Ames e Mainwaring 
argumentam que o sistema de representação 
proporcional de lista aberta, o caráter eminen­
temente individualista das campanhas políticas ~· 
a alta indisciplina dos congressistas também são 
fatores importantes e por isso, devem ser con­
siderados na explicação dos problemas ligados a 
governabilidade. 

Em oposição a esta corrente, Argelina Figuei­
redo e Fernando Limongi (19991 sustentam que a 
força dos mecanismos à disposição dos presiden­
tes, combinados com o poder regimental dos líde­
res de bancadas desincentivam um possível com­
portamento maximizador dos congressistas. O 
principal argumento é que uma estratégia de não 
cooperação é menos lucrativa para os congres­
sistas diante das prerrogativas do Executivo. Os 
referidos autores demonstram empiricamente 
que a tese da indisciplina partidária não se sus­
tenta no Brasil. De fato, uma análise cuidadosa 
dos seus argumentos revela que os altos índices 
de disciplina encontrados no Congresso são ex­
plicados por duas principais variáveis, a saber, 
as diferentes prerrogativas conservadas pelo 
Executivo e o controle exercido pelos líderes so­
bre suas bancadas. O argumento central desses 
autores é que o poder constitucional do Executivo 
combina-se com o poder regimental dos líderes, 
ambos atuando como redutores de custos de 
transação. As prerrogativas do Executivo e dos 
líderes es.tão sumarizadas abaixo. 
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Depois de esclarecidos alguns dos argumen­
tos utilizados por determinados especialistas a 
respeito da governabilidade. é possível afirmar 
que alguns elementos, ao meu ver importantes. 
não foram considerados. Por exemplo. a influên­
cia de determinados grupos de interesse sobre 
as decisões dos congressistas. Em especial, os 
parlamentares podem responder mais eficiente­
mente as demandas de grupos que financiaram 
suas campanhas. Por exemplo. Samuels [2001 b, 
2001 c) afirma que existe uma demanda por re­
cursos para financiar as eleições e os que grupos 
de interesse fornecem esses recursos já que os 
políticos controlam a tributação. os subsídios, as 
regulações bancárias, etc. Desse modo, um pon­
to absolutamente importante para a presente 
discussão repousa na origem dos recursos que 
são alocados nas campanhas eleitorais. A tabela 
a seguir categoriza a origem. o destino e a per­
centagem da quantidade de recursos utilizados 
nas campanhas de 1994 e 1998. 

ões 
financiam campanhas políticas com o intuito de 
receber algum benefício por parte do candidato 
que elas ajudaram a eleger. Apesar de ser com­
provada a existência de relações entre políticos e 
empresas durante o processo de financiamento 
de campanhas eleitorais, uma dúvida ainda per­
manece: ql!em captura quem? O senso comum 
e algumas correntes teóricas dentro da acade­
mia costumam identificar o Estado como vítima 
da ação de empresas privadas interessadas em 
garantir seus interesses. Na verdade, tanto os 
membros do governo quanto as empresas priva­
das estão interessadas em se beneficiarem, mas 

esse benefício depende exatamente de uma ação 
conjunta. O político precisa de financiamento su­
ficiente para que sua campanha tenha sucesso e 
que, assim, ele possa ocupar algum cargo dentro 
da máquina pública. Já as empresas necessitam 
de algum colaborador que esteja dentro do go­
verno e que tenha acesso aos recursos públicos. 
Tal demanda estimula a continuidade da lógica de 
arrecadação monetária entre as empresas, os 
grupos de interesse e os políticos. 

Como os grupos de interesse não podem ser 
considerados um veto player4 na medida em que 
não possuem poder legal, uma das formas de 
conseguir extrair benefícios da ação do governo 
é através da influência política sobre os congres­
sistas. Ai é a grande questão: como os congres­
sistas precisam de financiamento para vencerem 
as eleições eles acabam se conectando com 
alguns grupos que querem maximizar benefícios 
e minimizar insumos. Por sua vez. a implicação 
do modelo na realidade pode ser observada quan­
do o Executivo quer aprovar uma medida x que 
prejudica o interesse dos grupos financiadores 
e os congressistas intervém e tentam obstruir 
as propostas. Assim. a lógica do Executivo seria 
paralisada pela lógica individualista dos parlamen­
tares que pode ter sua gênese nos interesses 
dos grupos privados. Isso é apenas uma parte 
da teoria. Além de poderem intervir a favor dos 
grupos financiadores de suas campanhas, os con­
gressistas podem deliberadamente negociar com 
o Executivo perdas e/ou ganhos para os grupos 
de interesse ·enquanto trazem benefícios para 
seus currais eleitorais e clientelas. Em um outro 
momento, os congressistas podem encerrar o 
balcão de negociações para proteger os inte­
resses dos grupos privados. Na medida em que 
o Congresso passa a adotar uma racionalidade 
maximizadora. o Executivo tem problemas. A libe­
ração de emendas no orçamento e a nomeação de 
cargos de confiança é uma estratégia que pode 
ser seguida pelo Executivo para garantir apoio. 
A distribuição de ministérios também é uma al­
ternativa que o partido governante pode adotar. 
Todos esses mecanismos constituem uma forma 
de garantir apoio para aprovar as propostas do 
governo. Em um Congresso fragmentado, onde o 
partido governante dificilmente consegue ter uma 
maioria absoluta, a proliferação de mecanismos 
de negociação, sejam legais ou nefastos. tende a 
se desenvolver. 

Por fim, a legislação eleitoral influencia o tipo 
de representação política que vai ser instalada 
no Congresso. Igualmente. a maneira pela qual os 
fundos de campanha serão levantados terá gran­
de impacto sobre o comportamento dos diversos 
atores que interagem durante a competição 
eleitoral. Por conseqüência. essa interação vai 
influenciar a formulação. o desenvolvimento e a 
implementação de políticas públicas. 

4 Utilizo a mesma 
definição de Tsebelis (1997), 
qual seja, um veto player é 
um ator individual ou cole­
tivo cuja concordância (pela 
regra da maioria no caso dos 
atores coletivos) é requerida 
para tomar uma decisão de 
mudar uma política. 
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Conclusão 
Esse trabalho inicia uma breve reflexão teóri­

ca sobre o papel dos grupos de interesse e das 
doações de campanha sobre o comportamento 
dos congressistas. Discutir tal relação é crucial 
para desenvolver o debate acadêmico e político a 
respeito de vários temas em geral e sobre a re­
forma de campanha eleitoral em particular. 

É extremamente problemático avaliar em que 
medida determinados grupos de interesse se 
envolvem no financiamento das eleições uma vez 
que os dados disponíveis além de escassos são 
pouco confiáveis. Adicionalmente, também é difícil 
estimar a incidência de práticas ilegais durante 
as eleições por parte das empresas e dos políti­
cos. Tomar a parte pelo todo não só é incorreto 
como também contribui para a formação de uma 
imagem espúria sobre o papel das empresas no 
processo eleitoral. Ainda que alguns especialis­
tas e principalmente políticos argumentem que 
as corporações privadas têm um papel essencial­
mente nefasto no jogo político, não há, salvo en­
gano, nenhum trabalho acadêmico que demonstre 
tal relação. Separar o joio do trigo é uma tarefa 
difícil e exige grande esforço analítico. 

Foi também argumentando que o nível de go­
vernabilidade de um determinado sistema político 
é influenciado pela forma com que as campanhas 
eleitorais são financiadas. Assim sendo, ao se 
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